[image: image1.png]


[image: image1.png]

Procedência
: 
Procuradoria do Instituto Estadual de Florestas - IEF
Nota Jurídica
: 


Data

: 
26/11/2015
Assunto

: 
Auto de Infração. Recurso contra indeferimento de defesa administrativa. Intempestividade. 
NOTA JURÍDICA

RELATÓRIO

1. Trata-se de defesa administrativa apresentada por Kamel Hassam El Rahim contra lavratura de Auto de Infração n° 031007, de 13/08/2007, do Instituto Estadual de Florestas – IEF.
2. Conforme consta no documento de fl. 02-03 (Auto de Infração), a autuação foi motivada por “suprimir árvores típicas do cerrado (Pau Terra, Jatobá, Barbatimão, etc.) em uma área de 73,1 ha (setenta e três vírgula um hectares), formado de capim brachiaria e árvores espaçadas, destocando estas árvores com a utilização de trator de esteira para uso alternativo do solo (lavoura)”; por “intervir em 3 (três) pontos distintos em Área de Preservação Permanente (APP), reformando e ampliando 3 (três) represas, com uma área de 5.500m² (cinco mil e quinhentos metros quadrados) danificada, suprimindo a vegetação em APP para retirada de terra, utilizando-a no aterro da barragem, sem possuir licença especial”; por “suprimir 3 (três) árvores de Ipê Amarelo, gênero Tabebuia, sem autorização do órgão ambiental competente”; e por “intervir em 13,5 ha (treze vírgula cinco hectares) de reserva legal, mediante destoca de árvores, danificando também a vegetação em regeneração, através da utilização de esteira e tratores comuns, esticando e arrastando correntes amarrados um no outro, tombando e quebrando a vegetação de pequeno porte, sem possuir autorização do órgão ambiental”. Os argumentos apresentados pela defesa foram os seguintes:

a) Até 01/07/2007, a propriedade estava sob a administração e responsabilidade do espólio de Vitorico Alvarenga. Até esta época, a propriedade possuía dois pivôs centrais. Para a instalação desses pivôs o proprietário anterior derrubou algumas árvores que ficaram amontoadas até a data de apresentação da defesa.
b) A propriedade possuía três pequenas represas que estavam sendo danificadas por processo de erosão. Numa atitude de evitar danos maiores, fez a intervenção com trator de esteira visando melhorar a estrutura dos aterros.
c) O autuado adquiriu uma área de 152,48 ha (cento e cinquenta e dois hectares) para compensar as áreas de reserva legal da Fazenda Nossa Senhora da Conceição, área esta aprovada pelo Engenheiro do IEF Rinaldo Souza.

d) O autuado declara que está disponibilizando mudas de árvores nativas para recomposição das áreas de empréstimo, visando a melhoria das represas, bem como a proteção das voçorocas existentes na propriedade.

e) Declara que sempre foi consciente em termos de proteção ambiental, gostando sempre de recompor as áreas ociosas da chácara que confronta a fazenda com espécies florestais nativas.

f) Afirma que sempre trabalhou uma consciência de respeito e melhoria das condições ambientais de vida da sua família e dos seus funcionários.
3. A Comissão de Análise de Recursos Administrativos emitiu parecer acerca do recurso (Relatora Marisa Martins Gomes) e concluiu em suma:
a) O auto de infração foi lavrado com embasamento legal nos arts. 96, I-a-2 e II e 95, IX e IV do Decreto nº 44.309/2002 – Lei nº 15.972/2006 (...).

b) Foi aplicada multa no valor de R$ 22.400,00 (vinte e dois mil e quatrocentos reais).

c) As alegações do recorrente não merecem prosperar, pois a lavratura do auto de infração se deu em função de um laudo de vistoria com as seguintes alegações:

c.1) “Objetivando suplementar o Boletim de Ocorrência da Polícia Ambiental foi realizada uma vistoria nos locais de intervenção na referida fazenda, sendo que o referido proprietário não apresentava os documentos autorizativos para supressão e intervenção em APP, reserva legal e retirada de árvores isoladas em pastagens”.

c.2) “As intervenções em área de preservação permanente ocorreram para recuperação e ampliação de barragens já existentes, sendo que, devido à ampliação, ocorrerá a morte de várias árvores por afogamento de coleto. A área de reserva legal, onde houve o dano ambiental, estava em processo de regeneração natural. As árvores suprimidas encontravam-se isoladas em área de pastagem “brachiaria” e somam um volume estimado em 100m³ (cem metros cúbicos) de material lenhoso. Foram suprimidas árvores das espécies Qualea grandflora (pau-terra), Hymenaea stigonocarpa (jatobá do cerrado, Kanthoxylum sp (mamica-de-porca), Stryphnodendron sp. (barbatimão), etc.”
d) Restou, portanto, configurada a violação aos arts. 37, 12 e 14, §2º e §3º.
4. Ao final, conclui pelo indeferimento do recurso, cobrando-se a multa no valor de R$ 22.400,00. 

5. O autuado apresentou recurso da decisão, pelo qual reitera os argumentos outrora expendidos na defesa.

6. Ademais, argumentou que não houve qualquer advertência prévia, conforme determina o art. 54 da Lei 14.309/2002, sendo, assim, o Ato de Infração, passível de nulidade. Senão vejamos, in verbis: 
“Art. 54 – As ações e omissões contrárias às disposições desta lei sujeitam o infrator às penalidades especificadas no Anexo, sem prejuízo da reparação do dano ambiental, no que couber, e de outras sanções legais cabíveis, com base nos seguintes parâmetros:

I – advertência;

(...)”
CONSIDERAÇÕES

1. Tempestividade
7. Conforme documento de fls. 15, a publicação da decisão de indeferimento da defesa ocorreu em 20 de março de 2008, quinta-feira, véspera de feriado. E, de acordo com a publicação, “É de 30 (trinta) dias, contados a partir do segundo dia útil da publicação, o prazo para interpor pedido de reconsideração ao Conselho de Administração do IEF, para multas aplicadas com base na Lei 14.309/2002 (...)”. Sendo assim, a contagem do prazo do recurso, iniciou-se no dia 25 do mesmo mês e findou-se no dia 23 de abril de 2008, sendo, portanto, o recurso interposto por Kamel Hassam El Rahim, em 24 de abril de 2008, INTEMPESTIVO.
2. Mérito
8. Uma vez que o recurso administrativo é intempestivo, não é passível a análise do seu mérito.

CONCLUSÃO

9. Em face do exposto, opino por não conhecer do recurso por ser o mesmo manifestamente intempestivo.
10. À consideração.

Belo Horizonte, 20 de novembro de 2015.

Patrícia Xavier Alvarenga

Assessora Jurídica
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